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Sr. Presidente: 
1. CONSIDERANDO que uma das coisas mais desagradáveis para o consumidor é se sentir lesado, sobretudo no que tange à validade dos produtos.
2. CONSIDERANDO que é mister regulamentar as regras para esse tipo de ocorrência,  afim de  prevenir a oferta de produtos com prazo de validade vencido, incentivar o consumidor a verificar essa informação no ato da compra, bem como propiciar mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo. 
3. CONSIDERANDO que a iniciativa deve proporcionar benefícios para a população e para empresários, ajudando o consumidor a levar para casa produtos dentro da validade e sem riscos, além de ajudar os empresários a evitarem produtos sem as condições técnicas de serem vendidas e notabilizarem suas empresas. 
4. CONSIDERANDO que a proposta que por ora se apresenta é educativa e não altera o Código de Defesa do Consumidor, mas oferece um programa que tem caráter pedagógico, deixando o consumidor consciente na hora da compra.
5. CONSIDERANDO, por derradeiro, que tal iniciativa é um sucesso em Estados como Minas Gerais, São Paulo e Sergipe e que zela pela conscientização tanto de consumidores como de fornecedores, o que nos impõe estender essa medida legislativa a Nova Friburgo.
REQUEIRO, na forma regimental, que seja apreciado pelo Plenário desta Casa o seguinte Projeto de Lei Municipal:
INSTITUI O PROGRAMA “DE OLHO NA VALIDADE”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º – Fica instituído para compras no varejo, o Programa “De Olho na Validade”. 
§ 1º – O Programa tem como principais objetivos:
I – prevenir a prática de oferta de produtos com prazo de validade vencido;
II – incentivar o consumidor a verificar tal informação no ato da compra; e 
III – propiciar mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo.
Art. 2º – Os participantes do Programa “De Olho na Validade” deverão, quando o consumidor, dentro do estabelecimento comercial, identificar um produto cujo prazo de validade esteja vencido, fornecer a ele, de forma gratuita e imediata, um outro produto idêntico e próprio para o consumo.
§ 1º – Na hipótese de, no estabelecimento comercial, não existir produto idêntico àquele cujo prazo de validade esteja vencido, o consumidor terá direito a qualquer produto similar da mesma seção com preço equivalente.
§ 2º – Na hipótese do § 1º, se não houver produto com preço equivalente que atenda ao consumidor, o mesmo poderá optar por um outro produto de preço superior ou inferior existente na mesma seção, sendo que, no primeiro caso, deverá complementar a diferença do valor, e, no segundo, não fará jus a crédito remanescente.
§ 3º – O consumidor receberá gratuitamente a mesma quantidade de produtos com prazo de validade vencido que ele encontrar na área de vendas, salvo se houver vários produtos do mesmo lote de registro, hipótese em que o consumidor receberá 01 (um) produto por lote.
§ 4º – O fornecedor não é obrigado a ceder ao consumidor, de qualquer forma, crédito equivalente ao valor do produto encontrado com o prazo de validade vencido.
Art. 3º – O direito previsto no artigo 2º somente é aplicável antes da concretização da compra do produto (pagamento).
Parágrafo único – Quando a constatação do vencimento do prazo de validade do produto ocorrer após a concretização da compra (pagamento), aplicam-se as regras estabelecidas na Lei Federal 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
Art. 4º – O fornecedor deverá ostentar, em todo o estabelecimento, placas e avisos sobre o Programa “De Olho na Validade” com a íntegra desta lei, os quais, obrigatoriamente, seguirão o padrão gráfico conforme anexo 1, na cor vermelho. 
Art. 5º – A adoção das regras e procedimentos acima dispostos não impede, de qualquer modo, a atuação dos órgãos de defesa do consumidor em razão de atos fiscalizatórios ou de denúncias de consumidores, tampouco impede, por parte do consumidor, a realização de reclamação.
Art. 6º – A adesão por parte dos fornecedores ao Programa “De Olho na Validade” é feita de forma voluntária, por prazo indeterminado, podendo ser cancelado pelo fornecedor a qualquer momento, desde que, de forma inequívoca e ostensiva, informe o consumidor
Art. 7º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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